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Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Campus Paraíso
do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins, por meio
da  Coordenação de Compras e Licitação, sediado  na  Rodovia Br-153, Km 480,  Distrito
Agroindustrial, Paraíso do Tocantins-TO,  Cep: 77.600-000, realizará licitação para
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério
de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012,
do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.



Data da sessão: 06/10/2021

Horário: 09:00 horas, horário de Brasília

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação  é a escolha da proposta mais vantajosa para a
Contratação de  empresa  especializada  para  elaboração de projeto, e fornecimento de
materiais e equipamentos, com instalação, configuração e comissionamento de usina
solar fotovoltaica, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em único item,  conforme tabela constante no Termo de
Referência.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no
COMPRASGOVERNAMENTAIS e as deste Edital e seus anexos, prevalecerão às do Edital.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.1.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.



3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte.
4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;



4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal;
4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA VISTORIA TÉCNICA
5.1. A empresa licitante poderá marcar uma vistoria através de seu Responsável Técnico, no
Gabinete de cada unidade, até 3 (três) dias úteis anteriores à data da realização da licitação,
caso opte pela visita técnica in loco. Nos seguintes endereços e telefones:

ÓRGÃO UASG UNIDADE Endereço

IFTO

158131

Campus Avançado
Lagoa da Confusão

Rua João Maximino de Alencar, nº 728, centro

Lagoa da Confusão - TO 

CEP: 77.493-000 

Telefone: (63) 99942-6257 | E-mail: lagoadaconfusao@ifto.edu.br

Campus Avançado
Formoso do
Araguaia

Rua do Açude/Lago Municipal, s/n, Centro, próximo ao Lago Municipal

Formoso do Araguaia - TO, CEP: 77.470-000

Telefone: (63) 3357-1982 | E-mail: formoso@ifto.edu.br

Campus Araguaína

Av. Amazonas, esquina com a Av. Paraguai, Quadra 56, Lote 01, Setor Simba,
Araguaína - TO 
CEP: 77.824-838 

Telefone: (63) 3411-0300 | E-mail: araguaina@ifto.edu.br

Campus  Paraíso
do Tocantins

BR 153, KM 480, Distrito Agroindustrial

Paraíso do Tocantins - TO

CEP: 77.600-000, Caixa Postal 151

Telefone: (63) 3361-0300 | E-mail: paraiso@ifto.edu.br 

158337

Campus Araguatins

Povoado Santa Teresa - Km 05, Zona Rural

CEP 77.950-000 Araguatins - TO

(63) 3474-4800/4828

portal.edu.br/araguatins - araguatins@ifto.edu.br

Campus Colinas do
Tocantins

Avenida Tiradentes, nº 373 (Fundação Maçônica) Setor Campinas, Colinas do
Tocantins/TO – CEP nº: 77.760-000

(63) 99972-2908

158336
Campus Palmas

Endereço: AE 310 Sul, Avenida LO 05, s/n, Plano Diretor Sul

Palmas - TO CEP: 77.021-090

Telefone: (63) 3236-4009/4000 | E-mail: palmas@ifto.edu.br



Campus Gurupi Alameda Madri Esquina com a Rua Saragoça, nº 545, Jardim Sevilha, CEP Nº
77.410-470. TEL Nº (63) 3311-5400/5410

POLÍCIA
CIVIL -
DF

926015 PC - Distrito
Federal

Divisão de Arquitetura e Engenharia - DAE/DAG, localizada no endereço:
SPO, Conjunto A, Lote 23,Complexo da PCDF, Bl. F, mediante agendamento
por meio do telefone (61) 3207-4700

 
Divisão de Orçamento e Finanças – DOF/PCDF, localizada no SPO, Lote 24,
Ed. Sede, Complexo da Polícia Civil do Distrito Federal, ou ainda nos
telefones (61) 3207-4057, 3207-4062 e endereço eletrônico:
dof@pcdf.df.gov.b

BRASÍLIA/DF, cep:  70610200

5.1.1. O ato da vistoria pela licitante será acompanhado por representante designado
pelo IFTO ou pela PCDF;
5.1.2. Por ocasião da visita, a empresa interessada em participar do certame, deverá se fazer
representar por pessoa ou por profissional técnico que porte documento de identidade, bem
como documento que o credencie a representar a empresa, especificamente para o ato, seja o
ato constitutivo, estatuto, contrato social ou requerimento de empresário, em se tratando de
sócio da empresa, seja por instrumento de mandato outorgado por quem de direito, no caso de
procurador. O documento de credenciamento poderá ser público ou particular;
5.2. Caso o licitante já conheça os equipamentos, instalações e a estrutura física, não será
necessária a realização da visita técnica in loco, sendo obrigatório o preenchimento de uma
declaração, conforme modelo, ANEXO IV do Edital.
5.2.1. Ou, em caso de realizada a devida vistoria em loco é obrigatório o preenchimento de
uma declaração, conforme modelo, ANEXO V do Edital.
5.3. Não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores de desconhecimento
dos serviços e dificuldades técnicas não previstas, haja vista que será dado acesso às
instalações, para as empresas interessadas;

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.5.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
6.5.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público



após o encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA;
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
7.1.1. Valor unitário e total do item;
7.1.2. Marca;
7.1.3. Fabricante;
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.



8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de cem reais (R$ 100,00).
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até
o encerramento deste prazo.
8.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
8.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.13. ​Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habilitação.
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
8.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015
8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada
8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no



prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
8.22.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior
8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:
8.25.1. no pais;
8.25.2. por empresas brasileiras;
8.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
8.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.
8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.
8.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados
8.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que  apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração. 



9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
não aceitação da proposta.
9.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.
9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.
9.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.
9.12. Demais condições para aceitação do objeto, está vinculado ao Termo de Referência.

10. DA HABILITAÇÃO
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

https://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.
10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;
10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,  o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob
pena de inabilitação.
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.
10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
10.7. Ressalvado o disposto no item 5.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
10.8. Habilitação jurídica:
10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;



10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
10.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 1971;
10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
10.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
10.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
10.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
10.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
10.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
10.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
10.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
10.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.
10.10.Qualificação econômico-financeira:
10.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
10.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;
10.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);



10.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;
10.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.
10.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971,
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;
10.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

10.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez porcento) do
valor estimado da contratação ou do item pertinente.
10.11.Qualificação Técnica
10.11.1. MÍNIMO DE 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
devidamente assinado pela empresa contratante, expedidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, onde fique comprovada que a licitante tenha executado, em uma única
prestação de serviço, o fornecimento e a instalação de sistema de usina fotovoltaica com
Potência Mínima de 18 kWp e compatível com as características do objeto constante deste
Termo de Referência.
10.11.2. Documento que ateste a aprovação de sistema de microgeração semelhante ao
objeto, ou superior, junto à qualquer concessionária de energia elétrica no Brasil;
10.11.2.1. Este documento deverá conter a aprovação da concessionária referente a todos
os requisitos exigidos pela mesma.
10.12.   Apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da
região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do responsável técnico ou
membro da equipe técnica que participarão do serviço, que demonstre a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT,
relativo à execução, em uma única prestação de serviço, do fornecimento e da instalação
de sistema de usina fotovoltaica com Potência Mínima de 18 kWp e compatível com as
características do objeto constante deste Termo de Referência.
10.13.Comprovação de que a licitante possui em seu quadro de colaboradores, na data
fixada  para a entrega da proposta, engenheiro eletricista reconhecido pelo CREA, que
obrigatoriamente será o profissional responsável pelos serviços, acompanhada de Certidão de
Acervo Técnico emitida pelo CREA da região competente, relativo a serviços de projeto de
instalação de sistemas de microgeração fotovoltaica.
10.14.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
10.15.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.



10.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
10.16.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
10.17.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.
10.18.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.
10.19.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
10.20.Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.21.O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
10.21.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.
10.22.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.
11.1.3. Conter a DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, conforme
ANEXO VII, assinada pelo seu representante legal, OU ser acompanhada de
CERTIFICAÇÃO EMITIDA POR INSTITUIÇÃO PÚBLICA OFICIAL OU
INSTITUIÇÃO CREDENCIADA, em atendimento aos critérios de sustentabilidade
ambiental, regulados pela IN/SRLTI/MPOG no 01, de 19 de janeiro de 2010.
11.1.4. Obrigatório a apresentação do Folder, Catálogo ou manual que contenha as
especificações técnicas dos itens do sistema.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).



11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a



regular decisão dos recursos apresentados.
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei
nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após
o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
total do contrato.
15.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária.
15.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até
o máximo de 2% (dois por cento).
15.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
15.2.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger
um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
15.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
15.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
15.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
15.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
15.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.
15.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
15.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
15.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
15.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
15.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
15.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, contados da data em que for notificada.
15.10.A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
15.11.Será considerada extinta a garantia:
15.12.com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas
do contrato;



15.12.1. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da
IN SEGES/MP n. 05/2017.
15.12.2. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
15.13.A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste TR.
15.14.A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões
previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507,
de 2018, observada a legislação que rege a matéria.
15.15.Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho
15.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de
prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP
n. 5/2017.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de
seu recebimento.
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;
16.5. As Atas de Registros de Preços deste processo licitatório, serão disponibilizadas para
adesões a órgãos ou entidades não participantes.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
17.2.1. É de responsabilidade da empresa vencedora realizar seu cadastro como usuária
externa para a assinatura eletrônica do Termo de Contrato no prazo estabelecido acima.



17.2.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
17.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e
80 da mesma Lei.
17.4. O prazo de vigência da contratação é de (12) doze meses prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual ou no termo de referência.
17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem
ônus, antes da contratação.
17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e anexos.
17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
21.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA com relação ao objeto deste Contrato.
21.2. Assegurar-se da boa qualidade dos materiais/equipamentos ofertados.
21.3. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no
mercado. 
21.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.
21.5. Rejeitar os materiais/equipamentos entregues em desacordo com os termos deste Edital.



21.6. Permitir o livre acesso às suas instalações dos empregados da Contratada para entrega
dos materiais/equipamentos, objeto do Contrato, nos dias e horários estabelecidos no Edital.
21.7. Interromper o uso de qualquer material/equipamento que apresente irregularidades,
comunicando o fato à Contratada para as devidas providências.

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
22.1. Substituir no prazo de até 10 (dez) dias, todos os materiais que venham a apresentar
defeitos, sem que isto acarrete ônus para a CONTRATANTE.
22.2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações
estabelecidas pela Legislação vigente.
22.3. Entregar os materiais objeto da presente licitação, dentro do prazo constante da
proposta, nas quantidades e especificações contidas no Termo de Referência, de acordo com a
marca do produto ofertado (no que couber), no local indicado neste Edital.
22.4. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a
incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos, bem como eventual custo de frete
na entrega.
22.5. Atender prontamente o representante da contratante com vistas às substituições de
materiais que tenham sido recusados pela Administração.
22.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas à licitação,
conforme disposto no Art. 55, inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93.
22.7. Demais obrigações da contratada estão descritas no Termo de Referência, vinculado na
sua totalidade a este Edital.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
23.1. O contratado ou licitante que não cumprir integralmente as obrigações assumidas, estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
23.1.1. Advertência;
23.1.2. Multas, as quais poderão ser aplicadas nos seguintes percentuais máximos:
23.1.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o
limite de 9,9% que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
23.1.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execução de serviços, calculado, desde o 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso,
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
23.1.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do instrumento de contrato ou
valor total adjudicado, no caso de recusa injustificada em firmar o instrumento de contrato ou
em retirar o instrumento;
23.1.2.4. 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte inadimplente, no caso de
inexecução parcial do instrumento de contrato;
23.1.2.5. 15% (quinze por cento) sobre o valor total atualizado do instrumento de contrato
pela inexecução total.
23.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos previstos no Art.
14 do Decreto nº 3.555/2000, no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nas tabelas abaixo:
23.1.3.1. Ocorrências durante a etapa de seleção do fornecedor: 

Nível de
gravidade Ocorrências Sanções

I 1. Deixar de entregar documentação exigida no edital,
para fins de aceitação / habilitação da proposta, por meio

Impedimento de licitar e
contratar com a União pelo
prazo de 30 (trinta) dias



eletrônico, salvo se em decorrência de fato superveniente,
devidamente justificado e aceito pelo setor competente.
2. Não manter proposta, salvo se em decorrência de fato
superveniente, devidamente justificado e aceito pelo setor
competente.
3. Não atender as diligências dentro do prazo
estabelecido pela área contratante, salvo se em
decorrência de fato superveniente, devidamente
justificado e aceito pelo setor competente.
4. Não enviar/postar amostra dentro do prazo
estabelecido no edital ou não enviar a amostra quando
solicitada pelo pregoeiro, salvo se em decorrência de fato
superveniente, devidamente justificado e aceito pelo setor
competente.

II
5. Não encaminhar a documentação original e/ou
autenticada no prazo estabelecido no edital após
convocação do pregoeiro.

Impedimento de licitar e
contratar com a União pelo
prazo de 60 (sessenta) dias.

III

6. Recusar-se injustificadamente, o licitante
adjudicatário, a assinar a Ata de Registro de Preços ou
firmar o instrumento de contrato dentro do prazo e
condições estabelecidas.

Impedimento de licitar e
contratar com a União pelo
prazo de 60 (sessenta) dias
e multa.

IV

7. Fazer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. Impedimento de licitar e
contratar com a União pelo
prazo de 2 (dois) a 5 (cinco)
anos e multa, sem prejuízo
do estabelecido no Art. 90
da Lei 8.666/93.

8. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

23.1.3.2. Ocorrências durante a execução contratual:

Nível de
gravidade Ocorrências Sanções

I

1. Atraso na apresentação de documentos relativos ao
contrato.

Advertência e/ou multa.2. Não cumprimento do prazo de entrega dos bens.
3. Demora no envio de técnicos para instalação de
equipamento ou treinamento, quando necessário

II

4. Falha na execução do contrato:

Impedimento de licitar e
contratar com a União pelo
prazo de 3 (três) meses a 2
(dois) anos e multa.

a. Não apresentação de documentos relativos ao contrato
nos prazos previstos.
b. Deixar de apresentar a garantia contratual no prazo
definido no contrato.
c. Não regularização no SICAF no prazo legalmente
definido, para fins de pagamento.
d. Deixar de efetuar a entrega do bem.
e. Não realização dos serviços de garantia técnica de
equipamentos.
f. Entrega parcial/incompleta dos bens ou em
desconformidade com as especificações, marcas e os
preços ofertados no processo de aquisição.
g. Não realizar o pagamento de GRU em contratos de
concessão onerosa de uso de área, por prazo superior a
30 (trinta) dias.
h. Outras falhas decorrentes da execução contratual, não
elencadas nos itens anteriores, apuradas conforme
previsto no item 22.2.

III 5. Fraudar na execução do contrato Impedimento de licitar e



contratar com a União pelo
prazo de 2 (dois) a 5
(cinco) anos e multa, sem
prejuízo do estabelecido no
Art. 90 da Lei 8.666/93.

23.2. Todas as irregularidades, inclusive as não elencadas nos itens acima, serão apuradas e
sancionadas de acordo com a legislação  vigente, devendo ser observados os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade
23.3. As penalidades dispostas neste Edital somente poderão ser aplicadas se respeitado o
devido processo legal, o direito ao contraditório e à ampla defesa;
23.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
23.5. As sanções acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
23.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.
23.10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.
23.11.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
23.12.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.
24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.
24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.
24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/213.

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
25.1. Até 03  (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.



25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacoes.paraiso@ifto.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do Campus
Paraíso do Tocantins do IFTO: Rodovia Br-153, Km 480, Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, na Coordenação de Compras e Licitação.
25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.
25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
25.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

26. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE RECEBIMENTO DO OBJETO
26.1. O IFTO e a PCDF se reservam o direito de não receberem produtos que sejam entregues
nas seguintes condições:
26.1.1. Embalagens de papelão que contenham diversos produtos, não proporcionando uma
condição boa de identificação e conferência no ato do recebimento;
26.1.2. Fora das embalagens originais, desde que apresentem sinais de violação ou que
estejam em estado tal que suscitem sinais de violação ou dúvidas quanto à procedência dos
mesmos.
26.2. Toda empresa quando da entrega dos materiais deve obrigatoriamente informar na nota
fiscal:
26.2.1. Número da autorização de fornecimento;
26.2.2. Prazo de validade/ garantia do material.
26.3. O fornecimento deverá ser realizado no local estabelecido, quando da emissão da
autorização de fornecimento, mediante solicitação formal do IFTO ou da PCDF, na forma e
condições fixadas no presente Edital.
26.4. Os materiais/equipamentos, após recebimento, ficam sujeitos à substituição pela
empresa fornecedora, desde que comprovada à existência de deterioração, defeito, não
atendimento da especificação do Edital, constatação de qualidade inferior ao especificado no
Edital, cuja verificação só tenha sido possível no decorrer de suas utilizações.
26.5. As empresas que receberem comunicado para substituição de materiais/equipamentos,
nas situações previstas no item acima, deverão providenciá-la dentro do prazo estipulado pela
contratante.
26.6. Caso a empresa se recuse a proceder à substituição dos materiais/equipamentos nos
termos deste Edital, a contratante se resguarda o direito de aplicar as sanções previstas.
26.7. Os materiais/equipamentos deverão, a contar da data de seu recebimento definitivo, ser
entregues com prazo de validade/garantia mínimo de 12 (doze) meses. A contagem do prazo
de validade/garantia do material/equipamento será a partir de seu recebimento definitivo pela
contratante.
26.7.1. A contratada deverá entregar, juntamente com a Nota Fiscal, o Termo de Garantia,
conforme modelo disponível no Anexo III deste Edital.



26.7.2. A validade/garantia do material, no prazo mínimo estipulado neste Edital, consiste na
prestação, pela Contratada, de todas as obrigações previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990, e
alterações (Código de Defesa do Consumidor), bem como dos encargos previstos à
Contratada neste Edital e seus Anexos.
26.7.3. Demais condições da garantia do objeto estão disponíveis no Termo de Referencia,
vinculado na sua totalidade a este Edital.
26.8. Os produtos devem ser entregues nas seguintes condições:
26.8.1. Em embalagens que utilizem materiais recicláveis, preferencialmente;
26.8.2. Acondicionados em embalagens individuais, com o menor volume possível, de
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
26.9. O PRAZO DE ENTREGA do objeto licitado será de 180 (cento e oitenta) dias corridos
a contar da data do recebimento da confirmação da compra, feita mediante remessa da
Autorização de Fornecimento;
26.10.Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente licitação
observará sempre que possível, os seguintes critérios elencados na IN nº 01 de janeiro de
2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão:
26.10.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2.
26.10.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificado do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
26.10.3. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio(Hg), Chumbo (Pb), cromo hexavalente(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados(PBBs), éteres difenilpolibromados(PBDEs).
26.10.4. A comprovação dos critérios elencados acima será feita mediante apresentação de
certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou mediante
apresentação de Declaração de Sustentabilidade Ambiental, conforme Anexo VII do edital.
26.10.5.   Demais condições de fornecimento do objeto desta licitação estão contidas
no Termo de Referência, vinculado na sua totalidade a este edital.

27. DA INSTALAÇÃO
27.1. As condições para instalação do objeto estão descritos no Termo de Referência,
vinculado na sua totalidade a este Edital.

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.
28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.
28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente



da condução ou do resultado do processo licitatório.
28.8. Os licitantes interessados em participar deste processo de licitação deverão ofertar o
QUANTITATIVO TOTAL estimado pela administração para o  item  elencado  no Termo de
Referência deste Edital.
28.8.1. As propostas cadastradas cuja quantidade ofertada seja inferior ou superior ao
solicitado no Termo de Referência deste Edital serão recusadas.
28.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
28.10.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
28.11.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
28.12.As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da
Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.
28.13.É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade titular do órgão promotor do certame, em
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo.
28.14.Nenhuma indenização será devida às licitantes pelo envio de propostas, lances ou pela
apresentação de documentação referente ao presente Edital.
28.15.O órgão promotor do certame não disponibilizará suas instalações, bem como
equipamentos ou conexões com o provedor do sistema eletrônico, às licitantes interessadas
em participar deste Pregão Eletrônico.
28.16.A autoridade titular do órgão promotor do certame poderá revogar a presente licitação
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício
ou mediante provocação de terceiros, nos termos do Art. 49 da Lei n.º 8.666/93.
28.17.No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão Eletrônico, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
28.18.O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço:
Rodovia Br-153, Km 480,  Distrito Agroindustrial, Paraíso do Tocantins-TO,  Cep: 77.600-
000, na Coordenação de Compras e Licitação, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00
horas e das 13:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
28.19.Fica a licitante vencedora obrigada a realizar o cadastramento de pelo menos de 01 (um)
Usuário Externo no Sistema Eletrônico de Informação (SEI) do IFTO, para fins de assinatura
eletrônica de atas de registro de preços e/ou contratos.
28.19.1. O cadastro como Usuário Externo no SEI é personalíssimo, ou seja, sua operação é
sob a responsabilidade da pessoa natural que opera o sistema e está condicionado à aceitação,
pelo interessado, das regras que disciplinam o uso do SEI. Portanto, tem como consequência a
responsabilização do usuário externo pelas ações efetuadas, as quais são passíveis de
apuração nas esferas administrativa, civil e penal.
28.20.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
28.20.1. Anexo I- Especificações do Objeto. (1407524)
28.20.2. Anexo II- Termo de Referência. (1407525)
28.20.3. Anexo III- Minuta do Termo de Garantia. (1403287)
28.20.4. Anexo IV - Declaração de Conhecimento do Local (1403288)
28.20.5. Anexo V - Declaração de Vistoria Prévia (1403289)
28.20.6. Anexo VI - Ata de Registro de Preço (1403291)



28.20.7. Anexo VII - Declaração de Sustentabilidade Ambiental (1403293)
28.20.8. Anexo VIII -Minuta de Contrato (1403294)

Paraíso do Tocantins, 18 de setembro de 2021.
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Coordenador de Compras e Licitação

 
 

Aprovado por:
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Diretor-geral do Campus Paraíso do Tocantins
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Coordenador, em 18/09/2021, às 11:08, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Júnior, Reitor, em
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 18/2021


 

ANEXO I 


 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Descrição/ Especificação Valor Unitário Quantidade Valor Máximo
Aceitável

1

Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto, e
fornecimento de materiais e equipamentos, com instalação,
configuração e comissionamento de usina solar fotovoltaica,

COMPOSTO DE (KIT MICROGERADOR) MÍNIMO DE 18KWp COM
OTIMIZADOR DE ENERGIA e INVERSOR: Trifásico com tensão entre
fases de 380V; Projetado especificamente para trabalhar com otimizadores

de potência; Monitoramento a nível de módulo embutido; Conexão para
internet: via cabo ou Wi-Fi; IP65 – instalação interna e externa; Inversor

com tensão fixa para strings mais longas; Caixa de Conexão CC integrada;
Frequência de 60±5Hz; Eficiência igual ou superior a 98%; Intervalo de

temperatura de operação de -20 A 60ºC; Monitoramento de Rede, Proteção
antiilhamento, Fator de Potência Configurável, Limites Configuráveis por
País; garantia de 10 anos ou superior; CONFORMIDADE ÀS NORMAS

Segurança IEC-62103 (EN50178), IEC-62109, AS3100 Padrões de
Conexão à Rede(4) VDEAR-N-4105, G59/3, AS-4777,EN 50438,

CEI�021,VDE 0126-1-1, CEI-016(4), BDEW Emissões IEC61000-6-2,
IEC61000-6-3, IEC61000-3-11, IEC61000-3-12 RoHS Sim MÓDULOS

SOLARES: Poderão ser utilizados módulos solares na faixa de potência de
350Wp a 415Wp (ou superior) desde que atendam o total de geração

pretendido; Garantia de 10 anos para o produto e garantia linear de 25 anos
(ou superior); Certificado de fábrica ISO9001:2008, ISO14001:2004,

OHSAS18001; Produtos com certificação IEC61215, IEC61730, UL1703.,
CONECTADO À REDE DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA

ELÉTRICA COM MONITORAMENTO INDIVIDUAL POR MÓDULO
SOLAR, E TAMBÉM MONITORAMENTO REMOTO VIA WEB
SERVER, ENTREGUE E INSTALADO, COMISSIONADO, COM

ELABORAÇÃO DE PROJETOS E APROVAÇÃO PELA
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA DO ESTADO


Deve conter ainda: estruturas de fixação em telhados ou coberturas.
módulos fotovoltaicos - características específicas: células de silício

policristalino com potência (mínima) de 330 watts. dimensão das células:
156 x 156 mm; 72 células por modulo (6 x 12); dimensões: 1960 x 992 x
40 mm; peso: 22,4 kg; caracteristicas elétricas: pmax = 330 w; vmp >=
37,1 v; imp >= 8,86 a; voc >== 44,5 v; isc >= 9,35 a; rendimento >=

16,5%. cabos - em corrente contínua (cc); em corrente alternada (ca); cabos
de comunicação. sistema de conversão cc - ca - inversores: inversores
trifásicos; inversores bifásicos, conversores de energia - proteção ca;
proteção cc; sistema de monitoramento, canalizações e infraestrutura

elétrica. Aterramento.

R$ 88.321,90 1.572 R$ 138.842.026,80

 

ITENS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO:

INVERSOR:

Trifásico com tensão entre fases de 220V; Projetado especificamente para trabalhar com
otimizadores de potência; Monitoramento a nível de módulo embutido; Conexão para
internet: via cabo ou Wi-Fi; IP65 – instalação interna e externa; Inversor com tensão fixa para
strings mais longas; Caixa de Conexão CC integrada; Freqüência de 60±5Hz; Eficiência igual
ou superior a 98%; Intervalo de temperatura de operação de -20 A 60ºC; Monitoramento de
Rede, Proteção anti-ilhamento,  Dispositivo de Proteção Contra Surtos (DPS) para proteção



contra descargas atmosféricas; Fator de Potência Configurável, Limites Configuráveis por
País; garantia de 10 anos ou superior;

 

Conformidade às Normas
Segurança IEC-62103 (EN50178), IEC-62109, AS3100

Padrões de Conexão à
Rede(4)

VDE-AR-N-4105, G59/3, AS-4777,EN 50438,
CEI-021,VDE 0126-1-1, CEI�016(4), BDEW

Emissões IEC61000-6-2, IEC61000-6-3, IEC61000-3-11,
IEC61000-3-12

RoHS Sim

 

MÓDULOS SOLARES:

Poderão ser utilizados módulos solares na faixa de potência de 350Wp a 415Wp (ou
superior) desde que atendam o total de geração pretendido; Eficiência média da célula de
19,0% ou superior; tecnologia PERC e/ou Half cell, 144 meias células fotovoltaicas
monocristalinas; Garantia de 10 anos para o produto e garantia linear de 25 anos com 83.1%
ou superior; Certificado de fábrica ISO9001:2008, ISO14001:2004, OHSAS18001; Produtos
com certificação IEC61215, IEC61730, UL1703.

OTIMIZADORES DE ENERGIA:

Compatíveis com o inversor e os módulos solares; com monitoramento individual por
módulo solar via aplicativo ou plataforma web; potência de entrada nominal DC compatível
com o respectivo módulo; eficiência de 99,5% ou superior; intervalo de temperatura de -40 A
85ºC; conector MC4.

ESTRUTURA DE FIXAÇÃO:

Estrutura completa e apropriada para a instalação de todos os módulos solares; fixação em
telha fibrocimento ondulada e/ou telha de sanduíche; Trilhos para fixação dos painéis em
alumínio; Cabos Solares com proteção UV de 6mm; Conectores MC4 com proteção UV e
resistência a amoníaco (conforme a DLG) 1500h 70C/70% RH, 750ppm

STRING BOX E CABOS:

Deverão ser compatíveis com a corrente dos circuitos possibilitando proteção total do
sistema.

DEMAIS SERVIÇOS:

Todo o kit solar deverá atender as exigências da Resolução Normativa 482 e Normas de
Instalação da Concessionária de energia do estado para micro geração de energia
fotovoltaica; deverão ser apresentados e aprovados, na concessionária de energia do estado,
os seguintes documentos: Diagrama Unifilar Básico – DUB; Memorial descritivo da geração;
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; Formulário de solicitação de acesso; certificado
de conformidade do inversor ou número de registro da concessão do INMETRO; Curva de
proteção dos disjuntores; Planilha orçamentária com a relação de todos os itens do sistema
de microgeração; para o processo de aprovação de projetos na Concessionária de energia do
estado considerar CONSUMIDORES DO GRUPO A e/ou B do contratante. Poderá ser indicado,
pelo Departamento de Engenharia do  IFTO – DINFRA, ou pelo  Divisão de Arquitetura e
Engenharia - DAE/DAG da PCDF, consumidor(es) remoto (os), de acordo com as necessidades
do contratante.

 

Elaborado por:
Antônio Carlos Pereira Camarotto

Responsável Técnico
 

Fabricio Barbosa da Costa
Coordenador de Compras e Licitação



 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Barbosa da Costa,
Coordenador, em 18/09/2021, às 10:38, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1407524 e o código CRC 0B571035.
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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL, ELETRÔNICO

 
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO SRP N.º 18/2021

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 23235.012643/2021-81)


 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto, e fornecimento de
materiais e equipamentos, com instalação, configuração e comissionamento de usina solar
fotovoltaica, conforme condições, quantidades,  exigências e estimativas, inclusive as
encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes, estabelecidas neste instrumento:

Item Descrição/ Especificação Identificação
CATMAT Unidade Valor

Unitário Quantidade Valor Máximo
Aceitável

1

Contratação
de empresa especializada para elaboração de

projeto, e fornecimento de materiais e
equipamentos, com instalação, configuração e
comissionamento de usina solar fotovoltaica. 

132500 unidade R$ 88.321,90 1.572 R$ 138.842.026,80

1.2. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s)
participante(s):

Item Descrição/ Especificação Unidade
IFTO -

Paraíso do
Tocantins

IFTO -
Araguaína

IFTO -
Araguatins

IFTO -
Colinas

do
Tocantins

IFTO -
Gurupi

IFTO -
Palmas

IFTO -
Formoso

do
Araguaia

IFTO -
Lagoa da
Confusão

IFTO -
Pedro
Afonso

Policia
Civil -

Distrito
Federal

1

Contratação
de empresa especializada para elaboração
de projeto, e fornecimento de materiais e

equipamentos, com instalação,
configuração e comissionamento de usina

solar fotovoltaica.

unidade 15 19 30 30 20 30 10 8 10 1.400

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da ata
de registro de preço prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A necessidade de contratação de empresa para elaboração de projeto,
acompanhamento com concessionária de energia elétrica e instalação de Usina Fotovoltaica
em módulos para gerar no mínimo 18,48 Kwp para atender os campi do IFTO e unidades da
PCDF visa gerar energia elétrica de forma sustentável, trazendo uma significativa economia
de recursos para o IFTO e para a PCDF.

2.2. Desde 17 de abril de 2012, quando entrou em vigor a Resolução Normativa ANEEL nº
482/2012, o consumidor brasileiro pode gerar sua própria energia elétrica a partir de fontes
renováveis ou co-geração qualificada e inclusive fornecer o excedente para a rede de
distribuição de sua localidade. Trata-se da micro e da mini-geração distribuídas de energia
elétrica, inovações que podem aliar economia financeira, consciência socioambiental e auto-
sustentabilidade.

2.3. Os estímulos à geração distribuída se justificam pelos potenciais benefícios que tal
modalidade pode proporcionar ao sistema elétrico. Entre eles, estão o adiamento de
investimentos em expansão dos sistemas de transmissão e distribuição, o baixo impacto
ambiental, a redução no carregamento das redes, a minimização das perdas e a
diversificação da matriz energética.

2.4. Para o consumidor os benefícios são igualmente vantajosos, pois promovem redução
imediata no valor da conta de energia elétrica com prazo de retorno do investimento
relativamente curto, girando em torno de 5 anos, para sistemas solares que possuem vida
útil média de 25 anos.

2.5. Outro aspecto relevante da RN482/2012 é que, caso a quantidade de energia gerada
em determinado mês seja superior à energia consumida naquele período, o consumidor
ficará com créditos para serem utilizados para diminuir a fatura dos meses seguintes. De
acordo com as novas regras, o prazo de validade dos créditos passou de 36 para 60 meses,
sendo que estes podem também ser usados para abater o consumo de unidades
consumidoras do mesmo titular, situadas em outro local, desde que na área de atendimento
de uma mesma distribuidora. Estes últimos foram denominados consumidores remotos.

2.6. Neste contexto, a instalação de uma usina fotovoltaica permitirá significativa economia
de energia elétrica, possibilitando habilitação aos programas federais de conservação de
energia e sustentabilidade tais como: Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica
(Procel), Programa  de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa) , Plano
Nacional de Eficiência Energética (PNEf), Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE/Inmetro),
Programa de Eficiência do Gasto Público, Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P)
e contribuindo para a redução dos gases de efeito estufa - GEE.



3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens e serviços comuns,
nos termos da Lei 10.520, de 2002.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 180 dias corridos a contar da data do recebimento da
confirmação da compra, feita mediante remessa da Autorização de Fornecimento, em
remessa (única ou parcelada), nos seguintes endereços:

ÓRGÃO UASG UNIDADE Endereço

IFTO

158131

Campus Avançado
Lagoa da Confusão

Rua João Maximino de Alencar, nº 728, centro

Lagoa da Confusão - TO 

CEP: 77.493-000 

Telefone: (63) 99942-6257 | E-mail: lagoadaconfusao@ifto.edu.br

Campus Araguaína
Av. Amazonas, esquina com a Av. Paraguai, Quadra 56, Lote 01, Setor Simba, Araguaína - TO 

CEP: 77.824-838 

Telefone: (63) 3411-0300 | E-mail: araguaina@ifto.edu.br

Campus  Paraíso do
Tocantins

BR 153, KM 480, Distrito Agroindustrial

Paraíso do Tocantins - TO

CEP: 77.600-000, Caixa Postal 151

Telefone: (63) 3361-0300 | E-mail: paraiso@ifto.edu.br 

158337

Campus Araguatins

Povoado Santa Teresa - Km 05, Zona Rural

CEP 77.950-000 Araguatins - TO

(63) 3474-4800/4828

portal.edu.br/araguatins - araguatins@ifto.edu.br

Campus Colinas do
Tocantins

Avenida Tiradentes, nº 373 (Fundação Maçônica) Setor Campinas, Colinas do Tocantins/TO – CEP nº: 77.760-000

(63) 99972-2908

158336

Campus Palmas
Endereço: AE 310 Sul, Avenida LO 05, s/n, Plano Diretor Sul

Palmas - TO CEP: 77.021-090

Telefone: (63) 3236-4009 | E-mail: palmas@ifto.edu.br

Campus Gurupi Alameda Madri Esquina com a Rua Saragoça, nº 545, Jardim Sevilha, CEP Nº 77.410-470. TEL Nº (63) 3311-5400/5410

POLÍCIA
CIVIL -
DF

926015 PC - Distrito Federal

Divisão de Arquitetura e Engenharia - DAE/DAG, localizada no endereço: SPO, Conjunto A, Lote 23,Complexo da PCDF, Bl. F,
mediante agendamento por meio do telefone (61) 3207-4700

 
Divisão de Orçamento e Finanças – DOF/PCDF, localizada no SPO, Lote 24, Ed. Sede, Complexo da Polícia Civil do Distrito Federal,
ou ainda nos telefones (61) 3207-4057, 3207-4062 e endereço eletrônico: dof@pcdf.df.gov.b

BRASÍLIA/DF, cep:  70610200

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30  (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.6. Os materiais deverão, a contar da data de seu recebimento definitivo, ser entregues
com prazo de validade/garantia mínimo de 12 meses, devendo ser assinado pela licitante
vencedora o termo de garantia conforme minuta que ficará anexa ao edital. A contagem do
prazo de garantia do material será a partir de seu recebimento definitivo.

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO DO OBJETO

6.1. O IFTO e a PCDF se reserva o direito de não receber produtos que sejam entregues nas
seguintes condições:



6.1.1. Embalagens de papelão que contenham diversos produtos, não proporcionando
uma condição boa de identificação e conferência no ato do recebimento;

6.1.2. Fora das embalagens originais, desde que apresentem sinais de violação ou que
estejam em estado tal que suscitem sinais de violação ou dúvidas quanto à procedência dos
mesmos.

6.2. Toda empresa quando da entrega dos materiais deve obrigatoriamente informar na
nota fiscal:

6.2.1. Número da autorização de fornecimento, do empenho e conta corrente.

6.2.2. Prazo de validade/ garantia do material.

6.3. Os materiais deverão, a contar da data de seu recebimento definitivo, ser entregues
com prazo de validade/garantia mínimo de 12 meses, devendo ser assinado pela licitante
vencedora o termo de garantia conforme minuta que ficará anexa ao edital. A contagem do
prazo de garantia do material será a partir de seu recebimento definitivo pela contratante.

6.4. Os materiais após serem recebidos, ficam sujeitos à substituição pela empresa
fornecedora, desde que comprovada à existência de deterioração, defeito, não atendimento
da especificação ou constatação de qualidade inferior ao especificado no Edital, cuja
verificação só tenha sido possível no decorrer de suas utilizações.

6.5. Os materiais deverão estar comprovadamente, dentro das especificações das normas
técnicas da ABNT / IMMETRO / ENERGISA, pertinentes a cada item.

6.6. Durante o prazo de garantia dos materiais o fornecedor fica obrigado a substituir o
material defeituoso ou que apresente não conformidade com o exigido no Edital, no prazo
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis.

6.7. O inversor deverá ter 10 anos de garantia ou superior.

6.8. Os módulos fotovoltaicos deverão ter Garantia de 12 anos para o produto e garantia
linear de 25 anos com 83.1% ou superior (o painel fotovoltaico, deverá produzir 83,1% ou
superior de sua capacidade de geração de energia ao completar 25 anos, ou seja,
degradação máxima permitida de 16,9%).

6.9. As garantias aplicadas às estruturas de fixação deverão ser de 20 anos ou superior.

6.10. As garantias do serviço de instalação deverão ser de 2 anos ou superior.

6.11. Para o String Box e demais componentes do sistema, a garantia deverá ser de 1 ano ou
superior.

6.12. A garantia abrange a manutenção corretiva dos materiais (por intermédio da
contratada ou de sua(s) credenciada(s), se for o caso) no local de entrega do bem, e, de
acordo com as normas técnicas específicas, a fim de manter os mesmos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a contratante.

6.12.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a remover os defeitos
apresentados pelos materiais, compreendendo, nesse caso, a substituição de peças, ajustes,
reparos e correções necessárias.

6.13. No caso de impossibilidade de reparar o material defeituoso, a contratada deverá
substituí-lo por outro novo, de mesma qualidade ou superior, dentro do prazo máximo de 45
(quarenta e cinto) dias úteis.

6.14. Entregar os materiais objeto da presente licitação, dentro do prazo constante da
proposta, nas quantidades e especificações contidas nos Anexos do Edital, de acordo com a
marca do produto ofertado, no local indicado no Edital.

6.15. Os materiais deverão ser entregues nas condições adequadas de transporte e
conservação, com indicação na embalagem das instruções de armazenagem, conforme
orientação do fabricante.

6.16. Metodologia de Avaliação da Qualidade:

6.16.1. A empresa contratada deverá emitir relatórios de comissionamento indicando que a
potência contratada efetivamente está sendo gerada.

6.16.2. Para tanto deverá, obrigatoriamente, apresentar simulação completa do sistema
solar através dos softwares: PVSYST e/ou PVSOL e/ou SOLERGO para avaliação e aceite da
contratante.

6.16.3. A contratada deverá promover o fornecimento de subsídios tais como a
disponibilização de toda documentação gerada a partir de modificação/atualização da
solução; manuais de instalação, configuração e operação do software em sua última versão;
relatórios gerenciais e técnicos, de forma que a equipe técnica da Área de Engenharia do
IFTO e da PCDF obtenha todo o conhecimento necessário ao perfeito entendimento da
solução, estando capacitados ao final do serviço contratado a manter a operacionalidade dos
sistemas.

7. DA INSTALAÇÃO

7.1. Necessário que toda a instalação seja executada com o kit de ferramentas para
sistemas de energia solar composto, principalmente, pelos seguintes componentes: alicate
para crimpagem de conectores tipo MC4, alicate para corte de fios, alicate decapador para
cabos solares, chaves para conector padrão MC4, locator com chave Allen e pino de inspeção
para MC4.

7.2. Todos os cabos do lado DC deverão ser do tipo “cabo solar” 1,8 kV / CC.

7.3. Os conectores MC4, plugues e soquetes conectados entre si deverão ser do mesmo
tipo e do mesmo fabricante em atendimento à norma 16274:2014 – Sistemas fotovoltaicos
conectados à rede – Requisitos mínimos para documentação, ensaios de comissionamento,
inspeção e avaliação de desempenho.

7.4. Utilizar ferramentas de alta qualidade e alta performance.

7.5. Observar rigorosamente as normas de segurança do trabalho com a utilização de
equipamentos de proteção individual (EPI) e coletivo (EPC), adequados.



7.6. Observar rigorosamente as normas técnicas de instalação dos sistemas fotovoltaicos.

7.7. Não será admitido, em nenhuma hipótese, que se pise nos módulos solares ou apoie
qualquer estrutura ou ferramentas na superfície dos mesmos, sob pena de substituição do
módulo.

8. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

8.1. Os proponentes deverão apresentar:

8.1.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: Apresentação de um ou mais Atestados
de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado
devidamente identificada, em nome do licitante, onde fique comprovada que a licitante
tenha executado, em uma única prestação de serviço, o fornecimento e a instalação de
sistema de usina fotovoltaica com Potência Mínima de 18  kWp e compatível com as
características do objeto constante deste Termo de Referência.

8.1.2. Quanto à capacitação técnico-profissional: Mediante apresentação de Certidão de
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação
aplicável, em nome do responsável técnico ou membro da equipe técnica que participarão
do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução, em uma única prestação de serviço, do
fornecimento e da instalação de sistema de usina fotovoltaica com Potência Mínima de
18 kWp e compatível com as características do objeto constante deste Termo de Referência.

8.1.2.1. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro de colaboradores, na data
fixada para a entrega da proposta, engenheiro eletricista reconhecido pelo CREA, que
obrigatoriamente será o profissional responsável pelos serviços, acompanhada de Certidão
de Acervo Técnico emitida pelo CREA da região competente, relativo a serviços de projeto de
instalação de sistemas de microgeração fotovoltaica.

8.1.3. Durante a análise dos documentos, o Pregoeiro poderá solicitar esclarecimentos ou
outras informações que julgar necessárias junto aos órgãos/empresas emitentes de
atestados de capacidade técnica, quando exigidos. Se nos atestados não constarem número
de telefone/ou fax, bem como nome legível dos emitentes, o Pregoeiro poderá solicitar às
empresas que indiquem estes dados.

8.1.4. Durante a fase de análise dos documentos, a contratante poderá executar outras
diligencias para garantir as exigências de qualificação tais como visita à instalações onde a
proponente tenha entregue itens compatíveis ao objeto, visita à instalações do fornecedor
dentre outras.

8.1.5. Certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada ou
Declaração de Sustentabilidade Ambiental, assinada pelo seu representante legal, em
atendimento aos critérios de sustentabilidade ambiental, regulados pela IN/SRLTI/MPOG no
01, de 19 de janeiro de 2010.

8.1.6. Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor (Foro
judicial da Comarca) da sede da pessoa jurídica.

8.1.7. PROPOSTA DE PREÇOS com valores atualizados em conformidade com os lances
eventualmente ofertados ou negociados pelo(a) Pregoeiro(a), contendo especificações
detalhadas do objeto, quantidade e unidade, com indicação de marca (no que couber), prazo
de validade/ garantia, preços unitário e total.

8.1.8. Apresentar um documento que ateste a aprovação de sistema de microgeração
semelhante ao objeto, ou superior, junto à qualquer concessionária de energia elétrica no
Brasil;

8.1.8.1. Este documento deverá conter a aprovação da concessionária referente a todos os
requisitos exigidos pela mesma.

8.1.9. Obrigatório a apresentação do Folder, Catálogo ou manual que contenha as
especificações técnicas dos itens do sistema, para avaliação.

8.1.10. Durante a fase de análise dos documentos, a contratante poderá executar outras
diligencias para garantir as exigências de qualificação, tais como, visita às instalações onde a
proponente tenha entregue itens compatíveis ao objeto, visita à instalações do fornecedor,
dentre outras.

9. DA VISTORIA TÉCNICA

9.1. A empresa licitante poderá marcar uma vistoria através de seu Responsável Técnico, no
Gabinete de cada unidade, até 3 (três) dias úteis anteriores à data da realização da licitação,
caso opte pela visita técnica in loco. Nos endereços e telefones descritos no item 5.1 deste
anexo.

9.1.1. O ato da vistoria pela licitante será acompanhado por representante designado
pelo IFTO ou pela PCDF;

9.1.2. Por ocasião da visita, a empresa interessada em participar do certame, deverá se
fazer representar por pessoa ou por profissional técnico que porte documento de
identidade, bem como documento que o credencie a representar a empresa,
especificamente para o ato, seja o ato constitutivo, estatuto, contrato social ou requerimento
de empresário, em se tratando de sócio da empresa, seja por instrumento de mandato
outorgado por quem de direito, no caso de procurador. O documento de credenciamento
poderá ser público ou particular;

9.2. Caso o licitante já conheça os equipamentos, instalações e a estrutura física, não será
necessária a realização da visita técnica in loco, sendo obrigatório o preenchimento de uma
declaração, conforme modelo, ANEXO IV do Edital.

9.2.1. Ou, em caso de realizada a devida vistoria em loco é obrigatório o
preenchimento de uma declaração, conforme modelo, ANEXO V do Edital.

9.3. Não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores de desconhecimento
dos serviços e dificuldades técnicas não previstas, haja vista que será dado acesso às
instalações, para as empresas interessadas.



10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5. Interromper o uso de qualquer material que apresente irregularidades,
comunicando o fato à Contratada para as devidas providências

10.1.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

11.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

11.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.5. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as
obrigações estabelecidas pela Legislação vigente;

11.6. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a
incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos, bem como eventual custo de
frete na entrega.

11.7. Atender prontamente o representante da CONTRATANTE com vistas às substituições de
materiais que tenham sido recusados pela Administração;

11.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas à licitação,
conforme disposto no Art. 55, inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93;

11.9. Iniciar a execução do serviço contido no objeto, mediante acordo prévio, após a
assinatura do contrato;

11.10.Providenciar manutenção preventiva e/ou corretiva durante o período da garantia,
com a substituição do equipamento, na impossibilidade de correção do defeito, por outro de
mesmo modelo ou superior, observados os prazos previstos;

11.11.Emitir, sempre que solicitado pela Empresa Contratante, relatórios gerenciais e/ou
técnicos referentes aos serviços produzidos;

11.12.Responsabilizar-se perante a Administração pelos eventuais danos ou desvios causados
aos bens que lhe forem confiados ou aos seus prepostos, devendo efetuar o ressarcimento
correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação da Administração, sob
pena de glosa de qualquer importância que tenha direito a receber;

11.13.Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, por qualquer forma, as obrigações
assumidas oriundas do contrato, nem subcontratar, salvo se prévia e expressamente
autorizada pela Administração;

11.14.A Empresa contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

11.15.indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

11.16.A Empresa CONTRATADA deverá preparar e executar a fixação de todos os
componentes do sistema, suportes, conectorizações, configurações e testes;

11.17.Prover todos os equipamentos, materiais, mão-de-obra, ferramentas, software,
programação, configuração, manuais e sistemas dos serviços a serem executados, realizando
todas as operações necessárias para implantação dos sistemas, de acordo com as
especificações, desenhos e documentos técnicos;

11.18.Responsabilizar-se pela reconstituição de ambientes, nas condições de acabamento
padrão da CONTRATANTE, em decorrência de alterações necessárias por conta da instalação
dos equipamentos;



11.19.Assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento de seu
pessoal, inclusive com traslados, alimentação, acomodação, etc. e também por todos os
danos e perdas causados a terceiros, diretamente resultantes de ação ou omissão de seus
empregados ou prepostos;

11.20.A Empresa CONTRATADA deverá proceder à conexão lógica dos equipamentos à rede
da CONTRATANTE;

11.21.Elaborar toda a documentação técnica, projetos e demais, exigida pela Concessionária
ENERGISA, para ativação dos sistemas;

11.22.Observar o rigoroso cumprimento de todas as normas técnicas de segurança do
trabalho, de equipamentos e componentes e da concessionária de energia – ENERGISA,
dentre elas grifamos, mas não limitamos:

11.23.NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade.

11.24.NR-6 – Equipamento de Proteção Individual.

11.25.NR-35 – Trabalho em Altura.

11.26.ABNT NBR 5410 – Instalações Elétricas em Baixa Tensão.

11.27.ABNT NBR 16384 – Segurança em eletricidade — Recomendações e orientações para
trabalho seguro em serviços com eletricidade.

11.28.ABNT NBR 5419 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas.

11.29.ABNT NBR 16690 – Instalações elétricas de arranjos fotovoltaicos – Requisitos de
projeto.

11.30.ABNT NBR 16274 – Sistemas fotovoltaicos conectados à rede — Requisitos mínimos
para documentação, ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho.

11.31.ABNT NBR 16612 - Cabos de potência para sistemas fotovoltaicos, não halogenados,
isolados, com cobertura, para tensão de até 1,8 kV C.C. entre condutores - Requisitos de
desempenho.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

14.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis
mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela
autoridade competente.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, §
3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.



15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

15.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

15.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

15.8.   Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.9.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

15.10.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

15.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto ao SICAF.

15.11.1.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

15.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

15.12.1.   A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) /365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

16. DO REAJUSTE

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o
IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

16.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

17.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei
nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias



após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato.

17.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

17.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

17.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

17.2.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger
um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

17.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

17.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

17.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

17.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

17.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.

17.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

17.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

17.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

17.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

17.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

17.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, contados da data em que for notificada.

17.10.A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

17.11.Será considerada extinta a garantia:

17.12.com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

17.12.1. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da
IN SEGES/MP n. 05/2017.

17.12.2. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

17.13.A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste TR.

17.14.A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a
empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo
suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI
do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.

17.15.Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho

17.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de
prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
5/2017.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. O contratado ou licitante que não cumprir integralmente as obrigações assumidas,
estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.1.1. Advertência;

18.1.2. Multas, as quais poderão ser aplicadas nos seguintes percentuais máximos:



18.1.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9% que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

18.1.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execução de serviços, calculado, desde o 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso,
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, a critério do
órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

18.1.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do instrumento de contrato ou
valor total adjudicado, no caso de recusa injustificada em firmar o instrumento de contrato
ou em retirar o instrumento;

18.1.2.4. 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte inadimplente, no caso
de inexecução parcial do instrumento de contrato;

18.1.2.5. 15% (quinze por cento) sobre o valor total atualizado do instrumento de contrato
pela inexecução total.

18.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos previstos no Art.
14 do Decreto nº 3.555/2000, no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nas tabelas abaixo:

18.1.3.1. Ocorrências durante a etapa de seleção do fornecedor: 

Nível de
gravidade Ocorrências Sanções

I

1. Deixar de entregar documentação exigida no
edital, para fins de aceitação / habilitação da
proposta, por meio eletrônico, salvo se em
decorrência de fato superveniente, devidamente
justificado e aceito pelo setor competente.

Impedimento de licitar e contratar
com a União pelo prazo de 30
(trinta) dias

2. Não manter proposta, salvo se em decorrência
de fato superveniente, devidamente justificado e
aceito pelo setor competente.
3. Não atender as diligências dentro do prazo
estabelecido pela área contratante, salvo se em
decorrência de fato superveniente, devidamente
justificado e aceito pelo setor competente.
4. Não enviar/postar amostra dentro do prazo
estabelecido no edital ou não enviar a amostra
quando solicitada pelo pregoeiro, salvo se em
decorrência de fato superveniente, devidamente
justificado e aceito pelo setor competente.

II
5. Não encaminhar a documentação original e/ou
autenticada no prazo estabelecido no edital após
convocação do pregoeiro.

Impedimento de licitar e contratar
com a União pelo prazo de 60
(sessenta) dias.

III

6. Recusar-se injustificadamente, o licitante
adjudicatário, a assinar a Ata de Registro de
Preços ou firmar o instrumento de contrato
dentro do prazo e condições estabelecidas.

Impedimento de licitar e contratar
com a União pelo prazo de 60
(sessenta) dias e multa.

IV

7. Fazer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal. Impedimento de licitar e contratar

com a União pelo prazo de 2 (dois)
a 5 (cinco) anos e multa, sem
prejuízo do estabelecido no Art. 90
da Lei 8.666/93.

8. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório
público.

18.1.3.2. Ocorrências durante a execução contratual:

Nível de
gravidade Ocorrências Sanções

I

1. Atraso na apresentação de documentos
relativos ao contrato.

Advertência e/ou multa.
2. Não cumprimento do prazo de entrega dos
bens.
3. Demora no envio de técnicos para instalação
de equipamento ou treinamento, quando
necessário

II

4. Falha na execução do contrato:

Impedimento de licitar e contratar
com a União pelo prazo de 3 (três)
meses a 2 (dois) anos e multa.

a. Não apresentação de documentos relativos ao
contrato nos prazos previstos.
b. Deixar de apresentar a garantia contratual no
prazo definido no contrato.
c. Não regularização no SICAF no prazo
legalmente definido, para fins de pagamento.
d. Deixar de efetuar a entrega do bem.
e. Não realização dos serviços de garantia
técnica de equipamentos.
f. Entrega parcial/incompleta dos bens ou em
desconformidade com as especificações, marcas
e os preços ofertados no processo de aquisição.
g. Não realizar o pagamento de GRU em
contratos de concessão onerosa de uso de área,
por prazo superior a 30 (trinta) dias.
h. Outras falhas decorrentes da execução
contratual, não elencadas nos itens anteriores,
apuradas conforme previsto no item 18.2.

III 5. Fraudar na execução do contrato Impedimento de licitar e contratar



com a União pelo prazo de 2 (dois)
a 5 (cinco) anos e multa, sem
prejuízo do estabelecido no Art. 90
da Lei 8.666/93.

18.2. Todas as irregularidades, inclusive as não elencadas nos itens acima, serão apuradas e
sancionadas de acordo com a legislação  vigente, devendo ser observados os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade

18.3. As penalidades dispostas neste Edital somente poderão ser aplicadas se respeitado o
devido processo legal, o direito ao contraditório e à ampla defesa;

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

18.5. As sanções acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

18.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.

18.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

18.10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei
nº 9.784, de 1999.

18.11.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.12.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

19.1. O custo estimado da contratação está descrito por item neste termo de referência.

 
Paraíso do Tocantins, 15 de setembro de 2021.

 

 

Equipe responsável pela elaboração do Termo:

Antônio Carlos Pereira Camarotto
Responsável Técnico

 

Fabricio Barbosa da Costa
Coordenador de Compras e Licitação

 

Aprovado por:

Flávio Eliziário de Souza
Diretor-geral do Campus Paraíso do Tocantins

 
Antônio da Luz Júnior

Ordenador de Despesas


 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Barbosa da Costa,
Coordenador, em 18/09/2021, às 10:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Júnior, Reitor, em
20/09/2021, às 08:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Carlos Pereira Camarotto,
Servidor, em 20/09/2021, às 08:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 20/09/2021, às 11:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
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art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1407525 e o código CRC 282610C5.
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 18/2021


 

ANEXO III


 

MINUTA DO TERMO DE GARANTIA

A empresa________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº________, por intermédio
de seu representante legal, Sr.(a)____________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº__________, e inscrito no CPF sob o nº__________, compromete-se a prestar garantia
mínima durante o prazo de 12 (doze) meses ou aquela superior, fornecida pelo fabricante,
contados da data do atesto final da Nota Fiscal Nº____, para os materiais/equipamentos
fornecidos ao (Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Tocantins - IFTO /
Polícia Civil do Distrito Federal), por intermédio do Pregão Eletrônico Nº 18/2021, contra
eventuais defeitos de fabricação, bem como por problemas decorrentes de mau
acondicionamento e falhas no transporte.

- Inversor deverá ter 10 anos de garantia ou superior.

- Módulos fotovoltaicos deverão ter Garantia de 12 anos para o produto e garantia linear de
25 anos com 83.1% ou superior (o painel fotovoltaico, deverá produzir 83,1% ou superior de
sua capacidade de geração de energia ao completar 25 anos, ou seja, degradação máxima
permitida de 16,9%).

- Estruturas de fixação deverão ser de 20 anos ou superior.

- Serviço de instalação deverão ser de 2 anos ou superior.

- String Box e demais componentes do sistema, a garantia deverá ser de 1 ano ou superior.

1. CONDIÇÕES DA GARANTIA

1.1. Se constatado qualquer vício ou defeito, o IFTO ou PCDF comunicará imediatamente à
empresa para verificação do problema e tomada de providências.

1.2. As peças e os componentes que apresentarem problemas e estiverem cobertos pela
garantia serão substituídos por peças ou componentes originais no local de entrega do bem
e, de acordo com as normas técnicas específicas, a fim de manter os mesmos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o IFTO ou PCDF.

1.3.   Durante o prazo desta garantia estará coberto todo o serviço de mão de obra para
reparo/conserto e componentes, se necessários. Caso a substituição de peças ou
componentes não seja suficiente para o perfeito funcionamento do equipamento, a empresa
deverá substituí-lo por outro igual e de primeiro uso (novo).

1.4. O início do atendimento não poderá ultrapassar o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas úteis, contadas da solicitação efetuada;

1.5. O término do atendimento, considerando a colocação dos equipamentos em perfeito
estado de uso, não poderá ultrapassar 10 (dez) dias corridos do início do atendimento,
considerando-se, ainda, o seguinte:

A CONTRATADA que descumprir qualquer obrigação assumida neste Termo de Garantia
ficará sujeita às penalidades previstas no Edital de Licitação supra identificado.



 
________________________, ___ de ____________ de 2021

 

_____________________________________
Nome Completo

Cargo

 

Telefones (fixo/celular):

E-mail:

OBS: Este Termo de Garantia deverá ser anexado a Nota Fiscal no momento da entrega.

 


 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Barbosa da Costa,
Coordenador, em 17/09/2021, às 12:07, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 17/09/2021, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1403287 e o código CRC 9E8293CE.
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ANEXO IV



 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL A SER
EXECUTADO O SERVIÇO

Eu, __________________________________,  responsável legal  da  empresa
_____________________________,  inscrita no CNPJ sob nº_____________________,
sediada na ________________________________, declaro deter pleno conhecimento  dos
locais  a serem  executados  os serviços bem como de todos os aspectos que possam influir
direta ou indiretamente na execução dos mesmos.
 
 

_________________, xx de xxxxxxx de 2021.
 
 

Nome
Representante legal da empresa

 



 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Barbosa da Costa,
Coordenador, em 17/09/2021, às 08:43, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 17/09/2021, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1403288 e o código CRC 4D4B1EE5.
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ANEXO V



 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA PRÉVIA
Declaramos em atendimento ao previsto no item 5  do Edital do Pregão Eletrônico nº
18/2021  que, por intermédio de nosso Representante, abaixo qualificado, na data e hora a
seguir discriminados, vistoriamos o local da execução do contrato e que somos detentores de
todas as informações relativas à sua execução.
Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes
à época da vistoria para solicitar qualquer alteração, inclusive do valor do contrato que
viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora da licitação.
(Nome da empresa):......................................................................................................................
CNPJ:......................................., sediada (endereço completo), ...............................................,
telefone:.............................,endereço eletrônico:..........................................................................
Data da Vistoria: _____/_____/2021.
Hora da vistoria: ________ horas.



 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Barbosa da Costa,
Coordenador, em 17/09/2021, às 08:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 17/09/2021, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1403289 e o código CRC D43D4603.
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ANEXO VI


 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


 

 

O Campus Paraíso do Tocantins do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na  Rodovia Br-153, Km 480,  Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela Portaria nº
457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº ______ portador(a) da Carteira de Identidade nº
_______________, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 18/2021, publicada no diário oficial da
união de _________, processo administrativo n.º 23235.012643/2021-81, RESOLVE registrar
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em
conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ ,
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de
Pregão nº 18/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 

X Especificação
Marca
(se exigida
no edital)

Modelo
(se exigido
no edital)

Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia
ou
validade

               

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item ARAGUAÍNA ARAGUATINS
COLINAS
DO
TOCANTINS

DIANÓPOLIS GURUPI PALMAS
PARAÍSO
DO
TOCANTINS

PORTO
NACIONAL REITORIA

FORMOSO
DO
ARAGUAIA

LAGOA DA
CONFUSÃO

PEDRO
AFONSO PCDF

1                          

2                          

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.



4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a  cinquenta  por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro  do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações



dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em uma (1) via de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada eletronicamente pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.



 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Barbosa da Costa,
Coordenador, em 17/09/2021, às 08:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 17/09/2021, às 16:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1403291 e o código CRC 19316751.





 

 

Referência: Processo nº 23235.012643/2021-81 SEI nº 1403291
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
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ANEXO VII



 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, que atendemos aos critérios de qualidade
ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente em conformidade com a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), nos casos em que a referida
instrução se aplicar ao objeto.
(Nome da empresa):......................................................................................................................
CNPJ:......................................., sediada (endereço completo), ...............................................,
telefone:.............................,endereço eletrônico:..........................................................................
 
 
 

___________________, _____ de ________________ de 2021.
 
 
 

_______________________________________________________
Assinatura do Representante Legal, cargo, RG e CPF.



 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Barbosa da Costa,
Coordenador, em 17/09/2021, às 08:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,
em 17/09/2021, às 16:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1403293 e o código CRC CFC408E5.
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Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins

Reitoria



 

ANEXO VIII


 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XX/2021, QUE
FAZEM ENTRE SI __________________  E A
EMPRESA ..................................



 

 

O Campus Paraíso do Tocantins do  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, com sede na  Rodovia Br-153, Km 480,  Distrito Agroindustrial, Paraíso do
Tocantins-TO, Cep: 77.600-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.742.006/0004-30, neste
ato representado(a) pelo(a) Diretor-Geral, Flávio Eliziário de Souza, nomeado pela Portaria nº
457/2018/REI/IFTO, de 26 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 07 de
maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº ______ portador(a) da Carteira de Identidade nº
_______________, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ..............................
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o)
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº
23235.012643/2021-81 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP
nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº 18/2021, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação
de  empresa  especializada  para  elaboração de projeto, e fornecimento de materiais e
equipamentos, com instalação, configuração e comissionamento de usina solar
fotovoltaica, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de
Contrato.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Item Descrição/ Especificação Unidade Valor
Unitário Quantidade

1
Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto,

e fornecimento de materiais e equipamentos, com instalação,
configuração e comissionamento de usina solar fotovoltaica

unidade R$    



2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 180 dias, com início na data de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./..........

2.2. O referido prazo somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei
n. 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O custo total estimado para execução deste Contrato é de R$ .......... (.....). Os valores
unitários a serem praticados durante a execução do contrato são os indicados no item 1.3
deste termo de contrato.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  26424

Fonte: 

Elemento de Despesa: 

4.2. Nos exercícios futuros, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias
aprovadas para a mesma finalidade.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual
(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E DA ACEITAÇÃO DO SERVIÇO

8.1. Caberá à CONTRATANTE, no curso da execução dos serviços e em sua entrega, fiscalizar
o cumprimento da execução do objeto, conforme as especificações exigidas, com vistas ao
recebimento a contento do objeto deste Contrato, sem prejuízo da fiscalização exercida pela
CONTRATADA.

8.2. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE estará a cargo de servidores indicados pelo
DINFRA, exercendo as funções de fiscal titular, designados para acompanhar os serviços
objeto deste Contrato, nos termos do art. 67 da Lei n. 8.666/93, bem como realizar as
medições de suas parcelas/etapas e atestá-las para liberação de pagamentos

8.3. A CONTRANTANTE comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura
verificadas na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das penalidades
cabíveis ao caso.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA



9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DEMAIS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. Demais cláusulas estão descritas no ANEXO II ( Termo de Referência ), vinculado na sua
totalidade ao Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de
autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao
contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do
contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis
(art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

12.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela
CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção
do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

12.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

12.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da
legislação que rege a matéria; e 

12.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

12.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato.

12.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os



eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

12.10.  O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação
estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos
tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de
2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Seção Judiciária do Tocantins - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma
única via, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes
eletronicamente.

 


 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Barbosa da Costa,
Coordenador, em 17/09/2021, às 08:45, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Eliziário de Souza, Diretor-Geral,

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


em 17/09/2021, às 16:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1403294 e o código CRC 8B71CECC.
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